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Porque entendemos que a participação das mulhe-
res é uma condição importante para a democracia. 
Mesmo sendo mais de 50% da população brasileira, 
as mulheres ainda é uma pequena minoria nos es-
paços de direção dos sindicatos, partidos, governos 
e demais esferas de poder. Isso porque as regras 
para a disputa do poder são, logicamente, feitas por 
quem detém o poder, sem nenhuma intenção de 
democratizá-lo. Assim, são os homens brancos e da 
elite que definem as regras do jogo político.

O resultado das eleições de 2022 mostrou bem esse 
problema: temos um Congresso cada dia mais con-
servador. Ainda que essa tenha sido a eleição com 
maior participação de mulheres no eleitorado, efeti-
vamente poucas mulheres feministas foram eleitas. 
Mesmo considerando as mulheres que não pautam 
diretamente nossas questões, atualmente temos 
apenas 90 (17,7%) mulheres na Câmara Federal, 10 
mulheres no Senado Federal (12,3%) e apenas 2 Go-
vernadoras (Fátima Bezerra, do PT, no Rio Grande do 
Norte, e Raquel Lyra, do PSDB, em Pernambuco). 

Por que as margaridas 

marcham por poder e 

participacao politica?

Porque o Brasil não irá se desenvolver se nós 
não estivermos em todas as pautas debatidas 
Por que queremos reinventar um poder político 
onde nós também sejamos protagonistas, pois 
não haverá mudança se as mulheres não se co-
locarem na linha de frente;

Porque a (re)construção de um Brasil que nos 
caiba só acontecerá se formos protagonistas no 
processo de (re)construção desse Brasil, onde o 
machismo, o sexismo e o racismo sejam supe-
rados!
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Vamos prosear sobre a 
sub-representação das 
mulheres nos espaços políticos? 

Mesmo diante da constatação que as mulheres, 
nas eleições de 2022, tiveram a maior participação 
da história, ainda é gigantesca a sua sub-repre-
sentação no Parlamento brasileiro. Olhando para o 
perfil das mulheres eleitas é possível perceber que 
a maioria delas tem ligação com os seus maridos 
ou com os seus pais que, por sua vez, são oligar-
cas da política. Muitas delas significam a continui-
dade de um projeto e a perpetuação dessa lógi-
ca oligárquica, racista e burguesa que, em última 
instância, oprime e explora outras mulheres. Mas 
mesmo em menor número temos representantes 
feministas bastante aguerridas nesses espaços.

Vejamos os números! Foram eleitas 92 deputa-
das federais, o que significou um crescimento de 
18% em relação às eleições de 2018, assim como 
também cresceu em 26%, a presença de negros e 
negras. São 35 mulheres de esquerda ampla, mais 
ou menos 39 de extrema-direita e 18 de centro. No 
senado só foram eleitas três mulheres, mas duas 
delas de direita.

As mulheres pretas, negras e pardas, assim como 
as mulheres indígenas, as mulheres do campo, da 
floresta e das águas, bem como as mulheres peri-
féricas, ainda apresentam uma representação bas-
tante reduzida no espaço legislativo. Não se trata 
de entender o lugar dessas mulheres como algo 

apenas simbólico, porque estamos falando de 
lugares de poder onde são definidas as políticas 
públicas, as políticas distributivas, o orçamento 
público, e se nós não estivermos nesses espaços 
que vai pautar as nossas questões, sempre atra-
vessadas pela classe, gênero, raça e etnia.

Numa democracia representativa, é de se espe-
rar que o corpo de eleitas(os) represente apro-
ximadamente o corpo de eleitoras(es). Mas não 
é assim! Há uma imensa desproporção entre o 
número de mulheres e homens na ocupação das 
cadeiras do Legislativo. As desigualdades das re-
lações, entre homens e mulheres, presentes nas 
outras dimensões da vida social, se refletem na 
esfera da política. De modo os homens são he-
gemônicos nos espaços de poder, nos partidos, 
nos espaços legislativos, e até nos movimentos 
sociais mistos e sindicais. Mesmo quando as mu-
lheres são a maioria, o poder é hegemonizado 
pelos homens.

A dupla jornada de trabalho, a falta de recursos 
financeiros e materiais e até mesmo a violência 
sexual e doméstica são alguns dos fatores que 
podem limitar ou dificultar a participação das 
mulheres, notadamente, as mulheres pobres, 
majoritariamente negras, na esfera pública. Nes-
sas condições, o exercício da cidadania política 
das mulheres se torna bem mais difícil.  Ou seja, 
as desigualdades e discriminações existentes 
nas sociedades atuam como impedimentos das 
mulheres à vida política

Um dos caminhos para ampliar  a representativi-
dade das mulheres, em toda a sua diversidade, 
nos espaços políticos, é fortalecer a democracia 
direta e participativa, para criar um movimento 
político mais intenso, que faça avançar a demo-
cracia representativa , de modo que o sentido da 
luta política não se restrinja ao voto, mas supe-
re a lógica do sistema político vigente, no qual 
uma minoria tem acesso ao poder de decisão e 
a grande maioria tem apenas direito ao voto, fi-
cando  ausente dos meios de participação nas 
decisões políticas.  A nossa capacidade de luta 
e resistência social não pode se esgotar no voto.  

Por isso marchamos...

Porque apesar de sermos a maioria do eleitora-
do ainda estamos fora dos espaços públicos e 
ainda somos poucas nos espaços de poder;

Porque a nossa desigualdade tem gênero e 
raça, e por isso é preciso fazer valer a nossa voz 
nos espaços onde se faz a luta política;

Porque se não estivermos nesses espaços, 
as nossas demandas de mulheres negras, do 
campo, da floresta e das águas enfrentarão 
mais barreiras para ganhar espaço no debate 
público;

Porque queremos reafirmar que a política é um 
lugar para nós, mesmo que nos digam ao con-
trário;

Mas as mulheres continuam na luta 
por poder e participação política. 

Não basta só dizer que as relações sociais, cons-
truídas ao longo da história, produziram uma hie-
rarquia que colocou as mulheres numa posição 
de menor valor, em relação aos homens. Mais que 
constatar, é preciso criar mecanismos que alterem 
as bases dessa desigualdade. Por isso, os movi-
mentos negros e feministas pautaram a necessi-
dade de implementação das ações afirmativas.

As ações afirmativas, como as cotas, a paridade 
e outras, têm por objetivo reparar desigualdades, 
fazendo com que os segmentos historicamen-
te excluídos possam acessar oportunidades que 
nunca estiveram efetivamente disponíveis, dado 
o racismo, o sexismo e a desigualdade de clas-
se que estruturam as relações no nosso país. As 
ações afirmativas parte da ideia de que para gerar 
oportunidades iguais, é preciso criar ações dife-
renciadas, proporcionais ao grau de exclusão vi-
vido por determinados segmentos da sociedade, 
como mulheres, indígenas, negras(os), popula-
ções LGBTs, rurais e etc. Veja a ilustração abaixo, 
ela dá uma ideia de como funcionam as ações afir-
mativas:

NEGAR AS 
DIFERENÇAS

FAZER AÇÕES
AFIRMATIVAS
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Como demonstra a ilustração, não podemos negar que existem diferenças em nossa sociedade, di-
ferenças que impedem determinado grupo de pessoas a acessarem direitos e participarem com dig-
nidade da vida social. A melhor forma de superar os efeitos perversos da desigualdade é gerando 
oportunidade, de acordo com as necessidades de cada grupo, para que todas(os) tenham as mesmas 
condições de vida e participação.  

A luta das mulheres por ações afirmativas que promovessem maior participação política provocou 
mudanças no sistema político eleitoral, sendo as principais conquistas: 

Cumprimento, pelos partidos políticos e legendas, da cota de, no mínimo, o mínimo de 30%   para 
candidaturas de cada gênero aos cargos de deputadas(os) estaduais ou distritais, federais e vere-
adoras(es). Ou seja, para cada 3 homens lançados, é necessária uma mulher candidata. A propor-
cionalidade deve ser respeitada, sob pena de indeferimento de toda a chapa. O critério também é 
exigido nas substituições e vagas remanescentes. Não havendo mulheres, o partido deve reduzir 
o número de homens;

Destinação obrigatória de, no mínimo, 30% dos recursos públicos para campanha eleitoral às can-
didaturas femininas. A distribuição deve ser proporcional ao número de candidatas. A cota vale tan-
to para o Fundo Especial de Financiamento de Campanha – mais conhecido como Fundo Eleitoral  
– como para recursos do Fundo Partidário direcionados a campanhas. Os partidos também devem 
reservar no mínimo 30% do tempo de propaganda gratuita no rádio e na televisão às mulheres;

Aprovação de regras para prevenir, reprimir e combater a violência contra a mulher, inclusive 
pela internet, sendo definido como crime “assediar, constranger, humilhar, perseguir ou ameaçar, 
por qualquer meio, candidata a cargo eletivo ou detentora de mandato eletivo, utilizando-se de 
menosprezo ou discriminação à condição de mulher ou à sua cor, raça ou etnia, com a finalidade 
de impedir ou de dificultar a sua campanha eleitoral ou o desempenho de seu mandato eletivo”. 
Além da divulgação de fatos sabidamente inverídicos. A pena é de reclusão de 1 a 4 anos e pode 
ser aumentada em um terço se o crime for praticado contra gestante, maior de 60 anos ou mulher 
com deficiência.

É importante continuarmos pautando a importância destas e outras ações afirmativas, voltadas à par-
ticipação das mulheres, com autonomia e liberdade. Precisamos, ainda, estar atentas as tentativas de 
desqualificação das políticas de cota voltadas à participação política das mulheres. As cotas para as 
mulheres no sistema eleitoral quando exercidas de forma transparente e com a efetiva autonomia das 
mulheres, elas alteram as relações de poder e mexem nos privilégios dos que querem permanecer 
no poder. 

Persistimos na luta pelo fortalecimento das instituições democráticas com a participação das mulhe-
res e, principalmente, das formas e espaços de participação popular, para além do voto. Entretanto, 
para nós, mulheres, a democracia é uma forma social fundamental, mas não basta lutar por demo-
cracia só como um sistema político fixo, limitado às suas estruturas e instituições. É preciso pensar a 
democracia numa perspectiva diferente, como uma forma de organizar a vida social.

Para isso se efetivar, nós precisamos também recuperar o projeto de educação popular nesse país, 

de educação popular a partir das bases e das 
nossas diferentes realidades. Nós precisa-
mos trabalhar oficinas, ouvir o que está sendo 
construído, o que as mulheres que constroem 
a Marcha das Margaridas estão fazendo. Nós 
precisamos repensar por dentro do Governo, 
por dentro das instituições e dentro do campo, 
da floresta, das águas e das cidades porque o 
que nós vamos ter que disputar, e o que nós 
estamos disputando, é a hegemonia do pen-
samento. 

A democracia, como defendem os movimen-
tos feministas, tem que ser em casa, na cama, 
na rua e na política. Se nós não temos uma so-
ciedade democrática nos espaços privados do 
lar, da família, da comunidade, também não 
teremos um ambiente de trabalho, uma esco-
la, um sindicato e governos democráticos. Por 
isso, a luta das mulheres do campo, da floresta 
e das águas por democracia deve se fazer to-
dos os dias e em todos os lugares. Do quarto e 
quintal da casa até o Congresso Nacional.

E no espaço sindical, como 
estamos construindo relações 
democráticas com a 
participação das mulheres?  

No MSTTR, a conquista de mais participação e 
poder para as mulheres e a luta por mais demo-
cracia no movimento também tem sido longa. 
Nos anos 1970, no Brasil, mulheres rurais ocu-
param sindicatos na luta pelo direito a ser sin-
dicalizadas, reivindicação que se ampliou para 
conquistar voz e voto nos sindicatos e depois, 
nos anos 90, para conquistar cotas, nos espa-
ços de direção e deliberação do MSTTR. Esta 
história de lutas abriu caminhos para profun-
das discussões e a aprovação da paridade de 
gênero nos espaços deliberativos do sistema 
CONTAG. Esta foi uma conquista das trabalha-
doras rurais, que com habilidade e diálogo têm 
construído caminhos para tornar o movimento 
sindical um espaço mais forte e democrático.

Paridade entre homens e 
mulheres no movimento sindical  

PARIDADE, assim como a política de cotas, é 
uma ação afirmativa. É uma medida para supe-
rar a desigualdade de participação entre mulhe-
res e homens nos espaços de poder e decisão. 
No MSTTR, a paridade busca criar condições 
para o estabelecimento de um maior equilíbrio 
no plano da representação política, tendo o atri-
buto de viabilizar a participação feminina, de 
forma plena e efetiva, com igualdade de opor-
tunidades para a liderança em todos os níveis 
de tomada de decisão na vida política sindical. 
A paridade significa reconhecer a importância 
social, econômica e política das mulheres tra-
balhadoras rurais da base do movimento sindi-
cal, e a partir de um princípio de justiça social 
assumir que as mulheres têm o direito de ser re-
presentadas com igualdade de condições nos 
cargos de direção.

A desigualdade na representação políti-
ca entre homens e mulheres afeta a de-
mocracia, porque sem igualdade a de-
mocracia é incompleta.

5
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Um mundo justo e igualitário 
não é aquele simplesmente 
dividido ao meio, mas sim um 
mundo em que haja igualdade 
de oportunidades.

Conciliar o exercício da vida política sindi-
cal com a vida familiar é um ponto central 
com o qual as mulheres se defrontam no 
cotidiano. As imposições sociais que as 
responsabilizam pelos trabalhos domésti-
cos e pelos cuidados, com toda demanda 
afetiva que isso representa, é um obstácu-
lo à participação política dessas mulheres, 
em especial na forma como ela é organi-
zada, longe de casa e em horários incom-
patíveis. Democratizar a vida cotidiana e a 
responsabilização compartilhada do traba-
lho doméstico e de cuidados é um grande 
desafio a ser enfrentado pelas mulheres, 
porque gerar condições para o exercício 
da paridade na política, é também gerar 
condições para o exercício da paridade no 
trabalho reprodutivo, para que seja possí-
vel se necessário para organizar-se politi-
camente;

Você sabia? As mulheres compõem mais de 
60% das pessoas associadas aos Sindicatos. 
É mais da metade! Mesmo assim, a partici-
pação efetiva da mulher na política sindical 
não corresponde à força da sua presença 
no quadro social dos Sindicatos.

Quais os desafios enfrentados 
pelas mulheres para estarem 
e participarem dos espaços 
políticos?  

Para as mulheres ocuparem lugares que 
historicamente pertencem a homens, elas 
precisam superar desafios postos por obs-
táculos culturais e preconceitos simples-
mente em razão do sexo. Elas têm ainda 
um campo imenso de possibilidades, mas 
também de desafios na construção de di-
ferentes relações de igualdade. Vamos ver 
alguns deles?

No reconhecimento das diferenças, que se 
expressa no igual respeito a todas as pes-
soas, independente do sexo, bem como na 
garantia de oportunidades para superar as 
desigualdades de gênero, entre outras. A 
condição de ser par não é meramente nu-
mérica, mas uma qualidade da relação igua-
litária, horizontal.

Hoje a luta é pela paridade, porque sabe-
mos que no dia a dia os homens têm mais 
condições de participação que as mulhe-
res. Eles têm mais tempo livre e tem mais 
apoio político e financeiro da família e da 
direção do movimento, que é formada 
principalmente por homens. Por isso os ho-
mens, mesmo com pouco preparo e expe-
riência tem mais chances de participação 
política que as mulheres. Muitas vezes, nós, 
mulheres, mesmo quando somos mais 
preparadas do que muitos companheiros, 
não conseguimos avançar em participação 
nas direções.

A paridade no movimento sindical foi 
aprovada no 11º Congresso Nacional de 
Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais da 
CONTAG em 2013 e vem sendo implemen-
tada, desde 2017, no âmbito da Diretoria da 
CONTAG. Mesmo com estes importantes 
passos, muito ainda temos que avançar 
para que a paridade de gênero gere mais 
do que números iguais. O verdadeiro efei-
to político gerado pela paridade deve ser 
a democratização das práticas políticas e 
das relações de poder, de forma que as 
mulheres tenham igualdade de condições 
para participarem e exercerem seus man-
datos, sendo respeitadas, tendo autonomia 
e estando livres das formas de discrimina-
ção machista e da violência, ainda repro-
duzidas no mundo sindical. 

A paridade implica: 

No compartilhamento do poder, dos es-
paços de decisões e de representação por 
mulheres e homens; e no estabelecimento 
de condições igualitárias de participação de 
ambos os sexos; 

Na distribuição de recursos materiais que 
garanta o exercício do trabalho sindical, au-
tonomia em relação ao trabalho desenvol-
vido, independência e voz das pessoas, ou 
seja, garantia para que todos (as), homens 
e mulheres, adultos e jovens exerçam a sua 
representatividade em igualdades de condi-
ções; 

Por serem mulheres, elas têm de sempre fazer 
mais para provar a sua competência. São de-
sacreditadas, desqualificadas, interrompidas e 
precisam enfrentar a resistência que ainda há 
no conjunto do movimento sindical em reco-
nhecer a importância do seu trabalho político. O 
apoio à sua participação, na maioria das vezes, 
só ocorre nos discursos;

Ainda há resistência de um número significativo 
de dirigentes sindicais à paridade. Além disso, é 
forte a dita “questão cultural” de que o mundo 
político não seria o lugar de mulher. Enfrentar 
a cultura política patriarcal e o machismo daí 
resultante, ainda muito presente nas instâncias 
político-sindicais, que estabelece que a política 
é lugar para homens ainda é um desafio para as 
mulheres; 

Todo espaço político é um espaço de poder e 
há resistência de dirigentes em compartilhar os 
espaços de poder com as mulheres. Essa resis-
tência dos homens em apoiar as mulheres para 
esses cargos, ainda que essas se mostrem mais 
qualificadas, evidencia uma lógica sexista mui-
to presente no MSTTR, que não é reconhecida, 
mas atribuída às regras do jogo da política; 

Muitas mulheres mesmo exercendo cargos po-
líticos dentro das entidades sindicais são exclu-
ídas do poder de decidir, não possuem apoio 
financeiro e nem recursos materiais para a es-
truturação e desenvolvimento do trabalho sin-
dical, em condições de igualdade com os ho-
mens. É preciso que se pratique nas instâncias 
sindicais uma distribuição igualitária dos recur-
sos financeiros e materiais;
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Outro desafio a ser enfrentado é fazer o con-
junto do MSTTR compreender a paridade não 
apenas como um tema das mulheres, mas 
parte da agenda político-sindical. Essa in-
compreensão tem impulsionado determina-
das práticas sindicais que são questionáveis, 
tais como: 

O não cumprimento da paridade utilizan-
do como justificativa a impossibilidade 
de cumprí-la por falta de mulheres para o 
preenchimento dos cargos. Se assim é, por 
que essa ausência não é questionada para 
que sejam pensadas formas de superá-la? 

A utilização de estratégias para “driblar” a 
paridade, criando cargos e diretorias para 
acomodar as mulheres, enquanto os ho-
mens ficam com os cargos que possuem 
gratificação; ou mesmo criando arranjos 
institucionais que atribuam às mulheres o 
acúmulo de cargos. 

Não garantir na estrutura organizativa 
da entidade sindical espaços específicos 
como Secretarias de Mulheres, como par-
te da diretoria. Há Federações, inclusive, 
que extinguiram esses espaços argumen-
tando que, se há paridade numérica, não 
haveria necessidade de uma secretaria 
específica, o que contribui para o enfra-
quecimento da organização e da agenda 
política das mulheres no MSTTR. Afinal, 
sem uma secretaria própria, quem vai pau-
tar as questões específicas das mulheres? 

E, por fim, um desafio que as mulheres pre-
cisam enfrentar cotidianamente é a violência 
política de gênero no MSTTR. E é preciso falar 
sobre isso...

Violência de gênero na política  

A violência política de gênero está relacionada a 
comportamentos dirigidos especificamente contra 
as mulheres que visam a desestimular, impedir ou 
restringir seu acesso ao espaço da política, com o 
intuito de deslegitimar a sua participação na vida 
política. 

Qualquer situação em que mecanismos de agres-
são (física, psicológica, econômica, simbólica ou 
sexual) e repressão sejam utilizados para tentar 
impedir maior representação feminina nos espaços 
de decisão, caracteriza-se como violência política 
de gênero. 

É uma violência centrada na tentativa de intimidar 
e impedir a entrada das mulheres e a permanência 
delas na política como forma de perpetuar a noção 
de que mulheres não pertencem a esse ambiente. 

A violência política de gênero é uma das respon-
sáveis por afastar as mulheres da política em geral, 
inclusive da política sindical. 

Ações que podem ser consideradas como violên-
cia política de gênero:

Ameaçar (por meio de palavras, gestos ou outras 
formas) a dignidade das mulheres, com injúrias, di-
famações ou calúnias; não indicar mulheres para 
cargos de maior poder decisório; questionar ou cri-
ticar mulheres em relação as suas vidas privadas 
(sexualidade, maternidade, identidade de gênero); 
induzir a crença de que a mulher não é competente 
para a função a que está sendo indicada; interrom-
per as mulheres em seus lugares de fala; apropriar-
-se de ideias das mulheres; excluir mulheres dos 
debates; questionar ou criticar mulheres sobre sua 
aparência física, inclusive sobre o uso de roupas; 
promover a manipulação psicológica, classificando 
as mulheres como loucas ou desequilibradas, ou 
muito emotivas; se dirigir às mulheres como se elas 
fossem incapazes de compreender coisas simples 
ou de áreas que elas dominam; assédio sexual, 
bullying, assédio nas redes sociais e na mídia 

Nossas formas de resistência  

Quando as mulheres rurais se organizaram em 
movimentos, em grupos, em coletivos elas se 
tornaram uma força política reconhecida e res-
peitada pelos outros. Assim conseguimos ter 
mais voz, ser mais ouvidas, conseguimos fazer 
mais barulho quando protestamos e consegui-
mos mais força para mudar as coisas em casa, 
no sindicato e ter mais poder para negociar 
e conquistar políticas públicas que garantam 
nossos direitos na prática. 

A Marcha das Margaridas é um exemplo des-
ta força política que nasce da organização das 
mulheres rurais. Organizadas, nós conquista-
mos importantes direitos como os direitos pre-
videnciários e, também, importantes políticas, 
como a titulação conjunta da terra em nome da 
mulher e do homem e outras tantas. Foi pela 
organização e força das mulheres que conse-
guimos ser reconhecidas como trabalhadoras 
rurais e termos o direito a ser sindicalizadas. E 
dentro do movimento sindical, ocupamos es-
paços através da criação de Comissões/Coor-
denações/Secretarias de Mulheres em âmbito 
nacional, estadual e municipal.

A auto-organização das mulheres é parte fun-
damental da nossa luta por igualdade, de-
mocracia e por melhores condições de par-
ticipação política. Organizadas em grupos e 
coletivos, nós, mulheres trabalhadoras, nos 
fortalecemos, por meio do diálogo, dos de-
bates e do acolhimento de nossas questões. 
Compreendemos os desafios comuns que nos 
marcam dentro de uma sociedade patriarcal 
e racista e formulamos estratégias unificadas 
que nos fortalecem, individual e coletivamen-
te.

As mulheres nomeadas por Lula são: Ana 
Moser, Ministra do Esporte; Anielle Fran-
co, Ministra da Igualdade Racial; Cida 
Gonçalves, Ministra das Mulheres; Danie-
la de Souza Carneiro, Ministra do Turis-
mo; Esther Dweck, Ministra da Gestão e 
Inovação em Serviços Públicos; Luciana 
Santos, Ministra da Ciência, Tecnologia e 
Inovação; Marina Silva, Ministra do Meio 
Ambiente; Margareth Menezes, Ministra 
da Cultura; Nísia Trindade, Ministra da 
Saúde; Simone Tebet, Ministra do Plane-
jamento e Orçamento e Sônia Guajajara, 
Ministra dos Povos Originários. Para a 
Presidência da Caixa Econômica Federal 
foi nomeada Rita Serrano e para a Presi-
dência do Banco do Brasil, Tarciana Me-
deiros.

cracia. De fato, foram as mulheres que incidiram 
efetivamente no processo eleitoral de 2022 e 
trouxeram o Presidente Lula de volta à gover-
nança do nosso país. Lula parece reconhecer 
a importância das mulheres em diversas das 
ações que já iniciou no novo governo, colocan-
do mulheres em lugares de significativa impor-
tância para o projeto de sociedade que está 
sendo construído.

O novo Governo Lula nomeou 11 Ministras mu-
lheres para seus Ministérios, além de 2 outras 
mulheres que estão na Presidência da Caixa 
Econômica Federal e do Banco do Brasil. O nú-
mero de mulheres — quase 30% das pastas — é 
recorde na história da República e supera o re-
corde anterior, da então presidente Dilma Rou-
sseff, que teve 8 Ministras. As ministras nomea-
das são pessoas muito fortes e representativas, 
que não estão ali só para ocupar espaço porque 
são mulheres, mas porque tem uma larga traje-
tória de luta e atuação nas áreas designadas. É 
importante dizer ainda que o novo governo co-
locou ministras mulheres, negras e indígenas, 
uma conquista que tivemos e que é importante 
ressaltar.

Alguns avanços do Novo Governo 
Lula e a retomada da democracia

O novo Governo Lula sabe e reconhece a im-
portância das mulheres na retomada da demo-
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Para 

debater

mais...

Como as questões trazidas pelo texto sobre de-
mocracia participativa e participação política 
das mulheres são vividas nos seus territórios?

A partir das reflexões provocadas pelo texto, 
quais os principais desafios enfrentados pelas 
mulheres nesses territórios?

Quais seriam as propostas para superação des-
ses desafios?
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Nós estamos num momento de retomada, de 
reconstrução, e não é só reconstruir o que foi 
construído, mas de inaugurar uma nova ge-
ração de políticas públicas para dá conta dos 
desafios que estão sendo colocados no cená-
rio atual, que é um cenário de disputa política.  
Portanto, essa reconstrução só acontecerá efe-
tivamente se as mulheres estiveram nas ruas; 
se as margaridas estiverem marchando, em 
agosto de 2023, na Esplanada, andando de mi-
nistério em ministério, negociando, articulando 
e fortalecendo o projeto político participativo 
com a cara das mulheres do campo, da floresta 
e das águas, que aponte como horizonte a in-
clusão social para combater a fome, combater 
a miséria, combater a discriminação, a violência 
e o preconceito. Só assim nós efetivamente va-
mos ganhar essa disputa! 

O Brasil será reconstruído pelas mãos das mu-
lheres e a Marcha das Margaridas terá um peso 
extraordinário!
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